PARECER Nº   160       , DE 2003.

Da Comissão de Assuntos Internacionais sobre a Moção nº 179, de 2001.




De iniciativa do nobre Deputado Nivaldo Santana, a Moção nº 179, de 2001 tem por escopo apelar para o Senhor Presidente da República no sentido de que sejam feitas gestões junto aos organismos internacionais para cessar as ações de guerra, bem como manifestar-se contra ela. 



Em pauta nos termos regimentais a propositura não foi objeto de emendas ou substitutivo.




Encaminhada a esta Comissão de Assuntos Internacionais a proposta inicialmente recebeu parecer favorável do Senhor Relator. Por força do Regimento Interno a mesma foi redistribuída, cabendo a este Deputado exarar parecer sobre a matéria.

Ao fazê-lo adoto integralmente as ponderações exaradas no parecer de fls. 05, que concluiu pela APROVAÇÃO da Moção nº 179, de 2001.

a) Milton Flávio – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/2/2003

a) Arnaldo Jardim – Presidente

Edson Aparecido – Campos Machado – Eli Corrêa Filho – Henrique Pacheco – Arnaldo Jardim – Milton Flávio.

Manifestação a que se refere o relator


De iniciativa do nobre Deputado Nivaldo Santana, a Moção n.º 179, de 2001  objetiva apelar para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República a fim de fazer gestões junto aos organismos internacionais para cessar as ações de guerra, bem como se manifestar contra ela.


Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas nem substitutivo.


Dando sequência ao processo legislativo, foi a proposta enviada a esta Comissão de Assuntos Internacionais para a análise do seu mérito, nos termos do artigo 31, § 22, da X consolidação do Regimento Interno e, na qualidade de relator designado, passamos a fazê-lo.


De fato, como salienta o nobre autor, o Brasil tem tradição de ação diplomática pacifista e não intervencionista, não cabendo um envolvimento militar na presente questão mas sim, conversações que visem uma solução mais adequada.

 
Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção nº 179, de 2001.

a) ARNALDO JARDIM

